
 

 

AF INVEST CRI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

CNPJ nº 36.642.293/0001-58 

 

PERFIL DO FUNDO (09/03/2021) 

 

Código de 

Negociação 
AFHI11  Código ISIN BRAFHICTF005 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

Praia de Botafogo, nº 

501, 5º Andar, parte, 

Torre Corcovado, 

Botafogo, Rio de 

Janeiro/RJ. CEP 22250-

040 

 

Jornal para 

publicações 

legais 

Publicações na periodicidade indicada  

nas Normas, por meio do site do  

Administrador:  

https://www.btgpactual.com/ 

assetmanagement/administracaofiduciaria 

     

Data da 

Constituição do 

Fundo 

28/02/2020  
Patrimônio 

Atual (R$) 
 R$ 178.767.100,00 

     

Quantidade de 

cotas atual 
1.787.671  

Valor da 

cota (R$) 
R$100,00 

     

Data do registro 

na CVM 
20/10/2020  Código CVM 0320100 

     

     

Administrador  Diretor Responsável 

BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S.A. 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS / CNPJ 59.281.253/0001-23 

Praia do Botafogo, nº 501, 5º andar parte, no 

Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22250-040  

ri.fundoslistados@btgpactual.com  

(11) 3383-3102 

 

ALLAN HADID 

Praia do Botafogo, nº 501, 5º andar parte, no Rio de 

Janeiro/RJ, CEP: 22250-040  

 ri.fundoslistados@btgpactual.com 

(11) 3383-3102  

 



 

 

Características do Fundo 

O fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de duração indeterminado e é 

destinado a investidores em geral, nos termos das legislação e da regulação aplicáveis, incluindo as 

pessoas naturais e jurídicas, residentes e domiciliadas no Brasil, bem como fundos de investimento, 

entidades fechadas de previdência complementar, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, companhias seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, 

bem como investidores não residentes que invistam no Brasil segundo as normas aplicáveis e que 

aceitem os riscos inerentes a tal investimento, e em qualquer caso que estejam dispostos a correr os 

riscos inerentes às atividades do Fundo e que busquem um retorno de longo prazo para suas aplicações, 

que seja adequado à política de investimentos do Fundo. 

Do Objeto e da Política de Investimento do Fundo 

Do objeto: 

 

O objeto do Fundo é aplicar recursos em empreendimentos imobiliários de forma a proporcionar ao 

cotista a obtenção de rendimentos e ganho de capital advindos do investimento, primordialmente, em 

Ativos Alvo e, subsidiariamente, em Aplicações Financeiras. 

 

As aquisições, alienações e demais formas de investimento dos Ativos Alvo pelo Fundo deverão 

obedecer à política de investimento do Fundo e às demais condições estabelecidas no Regulamento. 

 

Política de Investimentos: 

 

Os recursos do Fundo serão aplicados pela Administradora, sob sua responsabilidade, com base em 

recomendações do Gestor, segundo a seguinte política de investimentos: 

 

(i) o Fundo deverá adquirir, primordialmente, os seguintes ativos (“Ativos Alvo”): 

 

(a) CRIs (1) que tenham sido objeto de oferta pública registrada na CVM ou cujo registro 

tenha sido dispensado, nos termos da regulamentação em vigor, e (2) cujos os 

devedores dos direitos creditórios em questão tenham comprovada capacidade 

econômica e idoneidade jurídica, conforme avaliação feita pelo Gestor; 

 

(b) letras hipotecárias, cédulas de crédito imobiliário, letras de crédito imobiliário e letras 

imobiliárias garantidas que não sejam emitidas por entidades que façam parte, sejam 

controladas e/ou coligadas  da Administradora ou do Gestor; 

 

(c) cotas de fundos de investimento imobiliário;  

 

(d) certificados de potencial adicional de construção emitidos com base na Instrução 

CVM nº 401, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada; e  

 

(e) demais títulos e valores mobiliários que sejam ou venham a ser permitidos pela 

legislação ou regulamentação aplicável, em especial aqueles cuja destinação seja 

considerada “imobiliária” pelo Banco Central do Brasil e/ou pela CVM. 



 

 

 

A alocação total nos ativos indicados nas alíneas (b), (d) e (e) do item (i) acima não poderá exceder 33% 

(trinta e três por cento) do patrimônio líquido do Fundo por um período contínuo de 6 (seis) meses, 

observado, todavia, que referido prazo poderá ser prorrogado pelo Gestor, por mais 6 (seis) meses, 

desde que o argumento para a extensão seja o gerenciamento de recursos do Fundo para a realização 

do pagamento da aquisição de Ativo Alvo indicado na alínea (a) do item (i) acima. 

 

Observados os requisitos dispostos no Regulamento e na regulamentação aplicável ao Fundo, não 

haverá limite máximo de exposição do patrimônio líquido do Fundo, ou qualquer limite de 

concentração em relação a segmentos ou setores da economia ou à natureza dos créditos subjacentes 

aos Ativos Alvo, quando se tratar de Ativos Alvo em relação aos quais não sejam aplicáveis os limites 

de investimento por emissor e por modalidade, nos termos do § 6º do artigo 45 da Instrução CVM 472. 

 

Excepcionalmente, e sem prejuízo da presente política de investimentos, o Fundo poderá deter imóveis, 

direitos reais sobre imóveis e participações em sociedades imobiliárias, além de outros ativos 

financeiros relacionados a atividades imobiliárias, em qualquer região do território nacional, em 

decorrência de: (a) renegociação de saldos devedores dos Ativos Alvo, e/ou (b) excussão de garantias 

reais ou pessoais relacionadas aos Ativos Alvo, dos quais resulte a transferência do produto da excussão 

das garantias para o Fundo. 

 

A parcela do patrimônio do Fundo que, temporariamente, não esteja alocada em Ativos Alvo, será 

aplicada nos seguintes ativos financeiros (“Aplicações Financeiras”): 

 

(a) cotas de fundos de investimento da classe “renda fixa”, assim definidos nos termos 

da regulamentação aplicável; 

 

(b) títulos de renda fixa, públicos ou privados; e 

 

(c) derivativos, exclusivamente para fins de proteção patrimonial, cuja exposição seja 

sempre, no máximo, o valor do patrimônio líquido do Fundo.  

 

O Fundo também poderá manter parcela do seu patrimônio permanentemente aplicada nas Aplicações 

Financeiras indicadas nas alíneas (a) e (b) acima para atender suas necessidades de liquidez. 

 

Nas aquisições e alienações de Ativos Alvo e Aplicações Financeiras, o Fundo deverá respeitar os limites 

de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos, respectivamente, nos 

artigos 102 e 103 da Instrução CVM 555, conforme aplicável, e/ou na regulamentação aplicável que vier 

a substituí-la, alterá-la ou complementá-la, cabendo à Administradora e ao Gestor respeitar as regras 

de enquadramento e desenquadramento estabelecidas no referido normativo, ressalvando-se, 

entretanto, que os referidos limites de aplicação por modalidade de ativos financeiros não se aplicarão 

aos investimentos descritos no § 6º do artigo 45 da Instrução CVM 472. 

 

 

Os Ativos Alvo e as Aplicações Financeiras integrantes da carteira do Fundo, bem como seus frutos e 

rendimentos, deverão observar as seguintes restrições: 

 



 

 

(a) não poderão integrar o ativo do Administrador, nem responderão por qualquer 

obrigação de sua responsabilidade; 

 

(b) não comporão a lista de bens e direitos do Administrador para efeito de liquidação 

judicial ou extrajudicial, nem serão passíveis de execução por seus credores, por mais 

privilegiados que sejam; e 

 

(c) não poderão ser dados em garantia de débito de operação do Administrador. 

 

A carteira de títulos e valores mobiliários do Fundo será gerida pelo Gestor, contratado pelo 

Administrador nos termos do artigo 29, VI, da Instrução CVM 472. O Gestor desempenhará suas 

atribuições conforme disposto neste Regulamento, no Contrato de Gestão e na legislação aplicável, 

incluindo normativos da CVM e as disposições do Código ANBIMA. 

 

Competirá ao Gestor decidir, com discricionariedade, sobre a aquisição ou a alienação dos Ativos Alvo 

e das Aplicações Financeiras de titularidade do Fundo, observada a política de investimentos do Fundo, 

bem como o enquadramento da sua carteira, termos do Regulamento e da legislação aplicável, devendo 

o Administrador, para tanto, outorgar poderes para que o Gestor celebre todo e qualquer instrumento 

necessário para estes fins. O Gestor não estará sujeito a qualquer compromisso formal de concentração 

em nenhum setor específico, observado, entretanto, o disposto na legislação aplicável a respeito de 

limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos ou, ainda, 

compromisso de limitação quanto (i) ao território, podendo adquirir Ativos Alvo ou Aplicações 

Financeiras relacionados a devedores, emissores ou empreendimentos localizados em qualquer região 

do território nacional; (ii) à existência ou não de classificação de risco (rating) dos Ativos Alvo e das 

Aplicações Financeiras; e (iii) à existência ou não de garantias, de qualquer natureza, vinculadas aos 

Ativos Alvo ou às Aplicações Financeiras. 

 

Os ativos que integrarão o patrimônio do Fundo poderão ser negociados, adquiridos ou alienados sem 

a necessidade de aprovação por parte da assembleia geral de cotistas, observada a política de 

investimentos do Fundo, exceto nos casos que caracterizem conflito de interesses entre o Fundo e a 

Administradora e/ou o Gestor e suas pessoas ligadas, nos termos do Regulamento. 

 

Caso, a qualquer momento durante a existência do Fundo, o Gestor, exercendo a gestão do Fundo, não 

encontre Ativos Alvo e/ou Aplicações Financeiras para investimento pelo Fundo, este poderá distribuir 

o saldo de caixa aos cotistas a título de amortização de rendimentos (distribuição adicional de 

rendimentos) e/ou amortização de principal. 

 

Os Ativos Alvo e as Aplicações Financeiras integrantes da carteira do Fundo serão precificados de acordo 

com os procedimentos determinados na regulamentação em vigor e de acordo com o manual de 

precificação de ativos da instituição custodiante, disponível na página da rede mundial de 

computadores (https://www.btgpactual.com/asset-management/administracao-fiduciaria, nesta 

página clicar em “Manual de Precificação dos Ativos”, em seguida, clicar em “BTG Pactual”). 

 

O valor de aquisição dos Ativos Alvo e das Aplicações Financeiras poderá ser composto por ágio ou 

deságio, conforme o caso, o que será estipulado pelo Gestor, a seu exclusivo critério, em cada aquisição 



 

 

de Ativos Alvo e de Aplicações Financeiras pelo Fundo, observado que, na determinação do ágio e/ou 

deságio, quando for o caso, serão observadas as condições de mercado. 

 

Os recursos das emissões de cotas do Fundo serão destinados, primariamente, à aquisição de Ativos 

Alvo, observadas as condições estabelecidas no Regulamento, assim como para arcar com despesas 

relativas à aquisição destes ativos e a manutenção do Fundo. 

 

Se, por ocasião da aquisição de Ativos Alvo forem necessários recursos financeiros adicionais aos então 

disponíveis para a compra, o Fundo deverá, tempestivamente, observado o disposto no Regulamento 

e na legislação em vigor, emitir novas cotas no montante necessário para arcar com a totalidade do 

pagamento, nos termos descritos no Regulamento. 

 

Quando de seu ingresso no Fundo por meio de subscrição privada ou no mercado primário, conforme 

o caso, cada cotista deverá observar o disposto  no artigo 5.3.6 do Regulamento, bem como fornecer 

seus competentes dados cadastrais, incluindo endereço completo e endereço eletrônico (e-mail) para 

o recebimento das comunicações a serem enviadas pela Administradora ou pelo Gestor, nos termos do 

Regulamento. 

 

O objeto e a política de investimentos do Fundo somente poderão ser alterados por deliberação da 

assembleia geral de cotistas, observadas as regras estabelecidas no presente Regulamento. 

Da Política de Distribuição de Resultados 

O Fundo deverá, nos termos da legislação aplicável, distribuir a seus cotistas, no mínimo, 95% 

(noventa e cinco por cento) dos resultados auferidos, apurados segundo o regime de caixa, nos 

termos da legislação aplicável, com base em balanço semestral encerrado em 30 de junho e 31 de 

dezembro de cada ano. O resultado auferido num determinado período poderá, a critério da 

Administradora, ser distribuído aos cotistas, mensalmente, sempre no 15º (décimo quinto) Dia Útil 

do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos 

rendimentos do semestre a serem distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado não 

distribuído como antecipação poderá ser pago no 15º (décimo quinto) Dia Útil dos meses de fevereiro 

e agosto, podendo referido saldo ter outra destinação dada pela assembleia geral de cotistas, com 

base em eventual proposta e justificativa apresentada pelo Gestor. O montante que (i) exceder a 

distribuição mínima de 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos no semestre, nos termos 

da Lei nº 8.668/93, conforme alterada, e (ii) não seja destinado à Reserva de Contingência poderá 

ser, a critério do Gestor e da Administradora, investido em Aplicações Financeiras para posterior 

distribuição aos cotistas, ou reinvestido na aquisição de Ativos Alvo. 

 

O percentual mínimo a que se refere o parágrafo anterior será observado apenas semestralmente, 

sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido percentual 

mínimo. 



 

 

Farão jus aos rendimentos de que trata o parágrafo anterior os titulares de cotas do Fundo no 

fechamento do 5º (quinto) Dia Útil anterior (exclusive) à data de distribuição de rendimento de cada 

mês, de acordo com as contas de depósito mantidas pela instituição escrituradora das cotas. 

 

Para suprir inadimplências e deflação em reajuste nos valores a receber do Fundo e arcar com as 

despesas extraordinárias, se houver, poderá ser constituída uma Reserva de Contingência. Entende-

se por despesas extraordinárias aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros relacionados ao 

Fundo. Os recursos da Reserva de Contingência serão aplicados em cotas de fundos de renda fixa 

e/ou títulos de renda fixa, e os rendimentos decorrentes desta aplicação poderão ser incorporados 

ao valor da Reserva de Contingência, sem prejuízo da distribuição mínima referida nos parágrafos 

acima. 

 

O Fundo manterá sistema de registro contábil, permanentemente atualizado, de forma a demonstrar 

aos cotistas as parcelas distribuídas a título de pagamento de rendimento. 
 

 


